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a) a promoção, a realização ou o patrocínio, por qualquer órgão do Minis-
tério Público, de congressos, seminários, cursos, reuniões de polo e outros 
eventos abertos à participação dos membros e servidores da instituição; 
(Redação dada pela Resolução 004/2020-CPJ, de 2 de outubro de 2020
b) a cessão ou a utilização de bens móveis ou imóveis pertencentes ao 
Ministério Público, para fi ns de propaganda;
c) a cessão ou a utilização de materiais, equipamentos ou serviços perten-
centes ao Ministério Público, para fi ns de propaganda;
d) a utilização do site ofi cial do Ministério Público na internet para fi ns 
de propaganda, ressalvada a divulgação de matéria jornalística imparcial 
sobre a eleição;
e) a edição de jornais, boletins informativos e ou qualquer outra publicação 
ofi cial do Ministério Público;
f) a cessão ou a utilização de servidor do Ministério Público para comitê de 
campanha ou para a realização de qualquer forma de propaganda;
g) a concessão de passagens e/ou diárias, salvo no caso de estrita neces-
sidade do serviço;
h) a nomeação para cargo de confi ança e a designação para funções comis-
sionadas, salvo no caso de estrita necessidade de serviço, em substituição 
devidamente motivada; (Redação dada pela Resolução 004/2020-CPJ, de 
2 de outubro de 2020)
i) a inauguração de obras do Ministério Público em qualquer comarca;
j) a utilização de recursos ou instrumentos promocionais ou publicitários 
externos, tais como outdoors, faixas, cartazes, trios-elétricos, alto-falan-
tes, propaganda volante e similares;
XXXII - A infringência das vedações contidas no inciso anterior importa na 
cassação do registro da candidatura e confi gura grave violação dos deveres 
do cargo e dos deveres funcionais, sujeitando o infrator, se membro do 
Ministério Público, às sanções previstas na Lei Complementar Estadual nº 
057, de 2006, e, se servidor, às sanções disciplinares previstas em lei, sem 
prejuízo da responsabilização por improbidade administrativa; (Redação 
dada pela Resolução 004/2020-CPJ, de 2 de outubro de 2020)
XXXIII - A Comissão Eleitoral regulamentará, mediante resolução, as for-
mas de propaganda de candidatura no âmbito interno do Ministério Público 
para a eleição de que trata este artigo, podendo aplicar sanções que podem 
variar de simples advertência à cassação do registro da candidatura, nos 
casos de descumprimento de recomendação expedida pela própria Comis-
são ou de comprovação da prática das condutas vedadas previstas neste 
artigo, assegurado o devido processo legal ao candidato interessado, in-
clusive recurso ao Colégio de Procuradores de Justiça, com efeito suspen-
sivo, nos termos do inciso XI deste artigo. (Redação dada pela Resolução 
004/2020-CPJ, de 2 de outubro de 2020)
3º Os recursos previstos neste artigo perderão o efeito suspensivo caso 
não sejam julgados pelo Colégio de Procuradores de Justiça no prazo de 
cinco dias, contados da sua interposição, salvo na hipótese do inciso XXXIII 
do § 2º deste artigo. (Acrescido pela Resolução 004/2020-CPJ, de 2 de 
outubro de 2020)
Art. 36.  O Procurador-Geral de Justiça tomará posse e entrará no exercício 
do cargo em sessão solene do Colégio de Procuradores de Justiça na data 
do encerramento do mandato do seu antecessor, ou no primeiro dia útil 
seguinte, salvo se a vacância decorrer de renúncia, morte ou destituição, 
casos em que o novo Procurador-Geral de Justiça tomará posse e entrará 
no exercício do cargo dentro de trinta dias contados da sua nomeação. 
(Redação dada pela Resolução 004/2020-CPJ, de 2 de outubro de 2020)
1º Caso o Governador do Estado não efetive a nomeação do Procurador-
Geral de Justiça nos quinze dias que se seguirem ao recebimento da lis-
ta tríplice, será investido automaticamente no cargo, para o exercício do 
mandato, o membro do Ministério Público mais votado na lista tríplice, em 
sessão solene do Colégio de Procuradores de Justiça, na data de encer-
ramento do mandato do seu antecessor, ou no primeiro dia útil seguinte, 
salvo se a vacância decorrer de renúncia, morte ou destituição, casos em 
que a investidura de que trata este parágrafo ocorrerá dentro de trinta dias 
contados do fi m do prazo para a nomeação. (Redação dada pela Resolução 
004/2020-CPJ, de 2 de outubro de 2020)
2º No caso de recondução do Procurador-Geral de Justiça, a sessão do Co-
légio de Procuradores de Justiça a que se refere este artigo será presidida 
pelo Procurador de Justiça mais antigo na carreira do Ministério Público que 
se fi zer presente.
3º No prazo máximo de trinta dias a contar da publicação no Diário Ofi cial 
do ato de nomeação do Procurador-Geral de Justiça, o chefe do Ministério 
Público apresentará, obrigatoriamente, ao nomeado, relatório pormenori-
zado, com todas as informações de natureza administrativa, contábil, fi -
nanceira, institucional, processual, orçamentária, operacional e patrimonial 
do Ministério Público do Estado, facultando-se ainda ao Procurador-Geral 
de Justiça nomeado requisitar diretamente aos diretores ou coordenadores 
dos órgãos auxiliares quaisquer informações que julgar úteis à formulação 
do seu plano de gestão. (Acrescido pela Resolução 004/2020-CPJ, de 2 de 
outubro de 2020)
4º A não disponibilização do relatório e informações a que se refere o pa-
rágrafo anterior importa em violação dos deveres funcionais, sujeitando o 
membro ou o servidor responsável pela omissão ou recusa à inabilitação 
para o exercício de qualquer cargo ou função eletivo ou de confi ança na Ad-
ministração do Ministério Público Estadual pelo prazo de dois anos, a contar 
da omissão ou recusa. (Redação dada pela Resolução 004/2020-CPJ, de 2 
de outubro de 2020)
Art. 37.  O Procurador-Geral de Justiça apresentará a sua declaração de 
bens ao Colégio de Procuradores de Justiça, no ato da posse e ao término 
do mandato, e, ao Tribunal de Contas do Estado, no prazo de dez dias, 
contado da posse ou do fi m do mandato.

Seção II
Da Proposta para o Processo de Destituição
do Procurador-Geral de Justiça
Art. 38.  O Procurador-Geral de Justiça será destituído do cargo em caso de 
abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão dos seus deveres 
legais.
Art. 39.  A destituição do Procurador-Geral de Justiça será proposta por 
iniciativa da maioria absoluta do Colégio de Procuradores de Justiça, em 
petição escrita e devidamente instruída com provas dos fatos, e dependerá 
da aprovação de dois terços (2/3) de seus integrantes, mediante voto se-
creto, assegurada ampla defesa.
1º Apresentada a proposta de destituição do Procurador-Geral de Justiça, 
o Colégio de Procuradores de Justiça sorteará, nas setenta e duas horas 
seguintes, um relator, que notifi cará, pessoalmente, o Procurador-Geral de 
Justiça, fazendo-lhe a entrega de cópia integral do requerimento, e proce-
derá à instrução do processo, se necessária.
2º No prazo de dez dias, contados do recebimento da notifi cação, o Pro-
curador-Geral de Justiça poderá oferecer contestação e requerer produção 
de provas.
3º Encerrada a instrução, o Colégio de Procuradores de Justiça reunir-se-á 
em sessão extraordinária e exclusiva para o julgamento da proposta de 
destituição, facultando-se ao Procurador-Geral de Justiça ou seu represen-
tante legal, fazer sustentação oral, pelo prazo de uma hora, fi nda a qual o 
relator proferirá seu voto, após o que o Presidente do Colégio colocará a 
proposta em discussão e procederá à votação por escrutínio secreto.
4º As sessões do Colégio de Procuradores para o sorteio do relator a que 
se refere o § 1º e para o julgamento da proposta de destituição do Pro-
curador-Geral de Justiça serão presididas pelo Procurador de Justiça mais 
antigo na carreira do Ministério Público, presente à sessão.
5º O presidente do Colégio de Procuradores de Justiça a que se refere o 
parágrafo anterior encaminhará ao presidente da Assembléia Legislativa a 
proposta de destituição do Procurador-Geral de Justiça, se aprovada pelo 
referido órgão do Ministério Público, juntamente com os autos do respecti-
vo processo, no prazo de quarenta e oito horas a contar da decisão.
6º Se a proposta de destituição do Procurador-Geral de Justiça for rejeita-
da pelo Colégio de Procuradores de Justiça, os autos do processo respec-
tivo serão arquivados.
Art. 40.  Aprovada, pelo Colégio de Procuradores de Justiça, a proposta de 
destituição, o Procurador-Geral de Justiça fi ca desde logo provisoriamente 
afastado do cargo, sem prejuízo de seu subsídio, e será substituído por um 
dos Subprocuradores-Gerais de Justiça, na forma da Lei Complementar nº 
057, de 2006, até a deliberação fi nal da Assembléia Legislativa.
Parágrafo único.  Cessará o afastamento provisório previsto no caput deste 
artigo se a Assembléia Legislativa não deliberar sobre a destituição do Pro-
curador-Geral de Justiça até noventa dias a contar da data do recebimento 
da proposta aprovada pelo Colégio de Procuradores de Justiça.
Art. 41.  A destituição do Procurador-Geral de Justiça dependerá da delibe-
ração da maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa, confor-
me dispuser seu Regimento Interno.
Art. 42.  Ao receber a comunicação da destituição do Procurador-Geral de 
Justiça pela Assembléia Legislativa o Colégio de Procuradores de Justiça, 
reunido sob a presidência do Procurador de Justiça mais antigo na carreira, 
que se fi zer presente, declarará o cargo vago.
Parágrafo único.  Se a Assembleia Legislativa não aprovar a destituição do 
Procurador-Geral de Justiça, este reassumirá imediatamente o cargo, se 
dele estiver afastado.
Seção III
Da Eleição do Corregedor-Geral do Ministério Público
Art. 43.  O Corregedor-Geral do Ministério Público e os dois Subcorregedo-
res-Gerais serão eleitos pelo Colégio de Procuradores de Justiça, no primei-
ro dia útil do mês de dezembro dos anos pares, em sessão especial, com 
início às 16 horas, independentemente de convocação, por voto pessoal, 
obrigatório e secreto, dentre os Procuradores de Justiça não afastados da 
carreira, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, em tudo 
observado o mesmo procedimento adotado para a eleição do Procurador-
Geral de Justiça.
1º Somente poderá concorrer à eleição para o cargo de Corregedor-Geral 
do Ministério Público e de Subcorregedores-Gerais, o Procurador de Justiça 
com mais de três anos de efetivo exercício no Colégio de Procuradores de 
Justiça, e que se inscrever, mediante requerimento dirigido ao presidente 
deste Colegiado, durante a primeira quinzena do mês de novembro do ano 
da eleição.
2º São inelegíveis para o cargo de Corregedor-Geral do Ministério Público 
os Procuradores de Justiça que estiverem afastados da carreira até cento 
e oitenta (180) dias antes do início do prazo de inscrição previsto no pa-
rágrafo anterior.
3º Não se realizando, por qualquer motivo, na data prevista, a eleição de 
que trata este artigo, outra sessão especial será convocada, no mesmo 
mês, e para o mesmo fi m, com a antecedência mínima de quarenta e oito 
horas.
4º Aberta a sessão, será facultada a palavra para a apresentação dos can-
didatos, observada a ordem de inscrição.
5º Encerrada a apresentação dos candidatos, e antes de iniciada a votação, 
qualquer Procurador de Justiça poderá argüir a falta de requisitos ou a ine-
legibilidade de qualquer candidato, caso em que o Colégio de Procuradores 
de Justiça decidirá pelo voto da maioria dos presentes.
6º A votação far-se-á mediante voto secreto e uninominal.
Art. 44.  A cédula será única e conterá os nomes dos candidatos, pela or-
dem alfabética de seus prenomes, podendo dar-se destaque ao nome pelo 
qual é conhecido.


